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-
Dispoe sobre a inclusão da

mataria "computaçao" no

currículo das escolas da

rede municipal de ensino.

-A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica incluída nos currículos das 6s,

7s e B a s series do 1 2 grau, nas escolas da rede municipal de ensi-

no, na cidade de São Paulo, a mataria "computação".

Art. 2 2 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de sessenta (60) dias, a contar de sua publicação.

Art. 3 2 - As despesas decorrentes da --execuçao)

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias prOprias

suplementadas se necessário.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 25 de outubro de 1994.,

4/V CENTE VISCOME

'Vereador-

SEÇÃO DE n'c_VSAO

25 O\1 t94

- DT. 10-

LMB/

•



CA- MAR .n MUN11.1Pc-,L n SÃO PAULO
SEGUE. M , j 	 tado(3( nesta	 t.: 1 e	 S ru
cado(s) soo ri ° t.0 -a- .3 	e Ulua .1	 F..laçã	 o b
r. ° 	 ' 04. / ... ,j . 1 / I 	 a	 (

•



Widg-~

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O menor carente, a 'vindo de família de escas-

sos recursos e baixa renda — o que ifelizmente constitui um ele

vado número, nesta Capital — precisa desde cedo encaminhar-se num

ofício, a fim de garantir sua prOpria subsistencia, e, ate mesmo,
,	 /

contribuir para o orçamento domestico.

O desempre& e uma ameaça permanente na vida

do cidadão pobre. Especialmente
///
para aquele que não recebeu estu-

do, nem oportunidades, nem coisa alguma./ -O que vive a margem da sociedade, que mal sa-

be ler ou escrever, provave tente escorregará para a mendicância,

com o passar do tempo e ch gar à idade adulta e à meia idade.

Essa/Condição social e economica e a que deve

/ser evitada, tão logo a( criança entre na adolescencia, oferecen -

do-se a ela ensino que) abra ensejo para um emprego e lhe assegure

a sobrevivencia.

itE e indispensável que tal oferta seja apresen

tada ao jovem de forma regular, segura e gratuita, sem anus ai -
7

gum.

Convem indagar: na atualidade, o que e mais

imprescindível alem de noções, pelo menos básicas, de computação?

O mundo moderno e movido por computadores, e

todas as pessoas passarão a viver sob essa estupenda tecnica, que

cada vez mais se aprimora e sofistica.

Nenhum candidato a emprego terá reais oportu-

nidades, se não apresentar no seu currículo noções de computação.

Isso e indiscutível.

E como a formação profissional do adolescente

acha-se garantida na Lei Orgânica do Município de São Paulo, no

inciso II do art. 221; afigura-se dever do Vereador legislar so -

bre o que se apresenta mais necessário e essencial, nesse aspec -

cod. 0561 Impremo nom~grétleoclaWaN
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aspecto, levando-se em consideraçao que favorecer e cuyiar das crian

ças paulistanas e de interesse local (art. 13, I), de /relevante al-

cance social, uma vez que sao consideradas prioridade absoluta do Mu

nicípio (art. 7 2 , par. ún.).

É o que pretende a present
/
g propositura, 'que

destacando os inscritos nas 6s, 7s e 8s series do 1 2 grau para au

ferirem as primeiras orientaçoes profissionalizantes, esta observan-

do o fato de que esses menores possuem entS /ndimento suficiente para

acompanharem o curso ora tratado. 	 //



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9!

do processo rh9 	 48  3	 de1994	 44 / 11 - / 94 (a)	
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Sr. Assessor Chefe:
Sobre o_assuflto nada consta,

Cora . do Const. e justiça

LUIZ AliE:A.:.:3VELHO
Ass, Tecn. Lei. C;ufa - A. T. M.

CÓD. 0233
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Sala a Comiss .ão de Constituição e Justiça,
Iff..51Y-

RELATÓRIO!
	  DA c o miSs Z;(3 DE CElti s T ti ç WcaikintrIU ¥45-1Êtório

SOBRE o PROJETO DE 1...E: a: HQ 483/94

rBESIDENT
Trata-se de projeto de lei, de autoria do rio .r'!

Vereador Vicente Viscome, que visa incluir nos currí_ulos
das 6 .:11s, 74 Ofis séries de lfi grau, das escolas rede
municipal de ensino, a matéria computação.

Apesar dos louváveis prop6sitos do nobr Vereador,
a propositura n .ão pode prosperar, pois .fere ispositivos
legais.

Cumpre salientar, primeiramente, que a introdução
de matérias nos currículos das escolas de lfi grau da rede
municipal de ensino insere-se no âmbito da educaço, serviço
páblico municipal, e como tal, a iniciatiOa para ,legislar
sobre a matéria é privativa do Executivo, conforme daermina
a Lei Orgânica do Município, em seu art. 37 7 par. 29, inciso
IV.

Ademais, conforme determina a Lei de Diretrizes e
Bases da Educaço (Lei Federal nR. 5.692/71, alterada pela
Lei federal nR 7.044/82), compete ao Conselho Federal de
Educação fixar aS matérias relativas ao nácieo 	 comum
obrigat6rio de cada grau de ensino, e aos Conselhos
Estaduais de Educação o estabelecimento das matérias que,
com p oro a parte diversificada e facultativa do currículo
(art. •27 par. 6.nico, alíneas "a" e "b", da Lei nR 5.692/717
com a redação dada pela Lei nfi 7.044/82).

Tanto é assim, que o Executivo Municipal editou o
Decreto n g 33.991/94, que dispe sobre o Regimento Comum das
Escolas Municipais, .onde se encontra fixado o quadro
curricular, ap6s submeter tal regimento â deliberação do
Conselho Estadual de Educação, que o aprovou através do
Parecer CEE nfi 992/93 - CEPO.

Além disso, o pr6prio Decreto na 33.991/94,
determina em seu art. •• que as escolas podem apresentar
projetos pedag6gicos reorganizando o quadro curricular,
desde que haja aprovação da Delegacia Regional de Educação.

Pelo exposto; somos

Pela Ilegalidade.

Ne.
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PRESIDENTE'
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Secretária

• 1.,

Recebido na Comissão de

• Educ. Cult. e Esportes

/44 as	
• AGE

fr71"jnlo Silva
ecretario

10833

AO NOBRE VEREADOR.WQYc

PARA RELATAR.

.`:ALA DA COMiSSÃO DE EDUCAÇ.t.0, CULTURA E

ESPORTES.
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Em vista do exposto, contráio é o parecer.

Sala da CUFJ 'i"j a -de- Edu .Cao, 1 L tir	 Esportes,0

Presidente.

Relator

rt,C-No'

4.442

PARECER
1537/94 BÁ COMISSO	 DE EDUCAÇO,	 CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI MR483/94

De autoria	 do nobre Vereador Vicente Viscome,
objetiva a propositura em exame incluir a matéria
"computaç'ão" no currículo das escolas da rede municipal
de ensino, para alunos das 6Ms„ 7Ms e 8As séries.

A douta Comiss2io de Constituiç"ão e Justiça, âs fls..
5, apresentou Relat6rio 7 tendo em vista no ter sido
possível •ormar-se maioria quer contra quer famorável'â
opinio do ilustre relatar.

Mo .entanto, esta Comisso de Éducaç'ão Cultura e
Esportes, embora louvando as nobres intenç;es do Autor,
concorda com os argumentos expendidos naquele Relatgário.

inegável a importância que a Informática vem
adquirindo, cada vez mais, no mundo do trabalho, do
ensino, da informaç'ão e do lazer. Reconhecendo essa
importância, já há algum tempo vem o Poder Pilblico do
Município	 implantando, paulatinamente, e na medida do
que comportam as verbas orçaments para essa
finalidade e os recursos humanos disponíveis e capazes
para tanto, o uso do computador em atividades especiais e
em salas de aula de escolas do sistema municipal de
ensino. Inclusive, atinge essa atividade criançws-
idade ainda mais tenra do que	 aquelas que seriam
contemwladas se . aprovada a matéria em análise,. e
maneira prática, sem necessidade de se constiuir matéria
curricular, mas como um projeto especial desenvolvido
pela Secretaria Municipal de Ensino.
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE OPARECER N2

J)))»

Presidente -

Relator

•

e

PROJETO DE LEI N2 483/94

I R E	 A .1"	 R I .r.)

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Vicente Viscome, disp5e sobre a inclusão da matéria computação no

currículo das 651s, 75-Is e Sãs séries do 12 grau, nas escolas da re-
de municipal de ensino, na cidade de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, 'nada há a opor à proposi-

tura, ressaltando-se a necessidade de existência de dotaçUs orça-

mentárias próprias para sua efetiva implementação.

Sala da Comissão de Fi anças e Orçamento, em 27 de de-

Azembro de 1994.
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VICENTE VISCOME
Vereador

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M

Foiha n.o	 -d prnc.

.r.7 - ct 	 d levy 

MEMORANDO N9  001  /  95-ATM

•	 Ao nobre Vereador
Vicente Viscome

O PL-483  /  94  , de sua autori 	 será
c.......r.._t7tc

tido como REJEITADO em virtucle %parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de -- -"--t---:--€. -	 a, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.36) do Regimento Interno,

1

Atenciosamente

•
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Chefe de SeçÃo Teco!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pnpnl pnrn Inloonncno. robrIcnclo como (olho no 	
dtf727

i_do proco	 O - Lít lso n• do 19 ,9	 ,	 1 	 (o)	 L'.i‘ee-04ctí

e

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

•	 Arquivar o presente processo devido

a ausência de recurso do autor.

/  9 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tecn.Legislativo Chef

A.T.M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFO-RMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl 	 O 	 fls.

CÔO. 0233

Arquivo em

O Func.'
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